Workshop: Mercado Social de Emprego – Constrangimentos e Potencialidades.
Local: Centro de Artes e Espectáculos da Figueira da Foz.
Data: 15 de Maio de 2003 

Sessão de Abertura
Na Mesa da Sessão de Abertura deste workshop estiveram presentes, o Prof. Fernando Martinho, Coordenador do Núcleo Distrital de Coimbra da REAPN, o Dr. António Costa, Director de Serviços da Delegação Regional do Centro do IEFP e o Dr. Tiago Mariz, Director Adjunto do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra.

O Prof. Fernando Martinho, apresentando a REAPN, começou por salientar quais os seus principais objectivos e pressupostos de intervenção, destacando a sua implantação na dimensão Regional, Nacional e Europeia, e os seus pilares de actuação fundamentais – Investigação, Informação e Formação.

Seguidamente destacou a importância de dois documentos fundamentais de trabalho no planeamento de políticas públicas em Portugal o PNAI (Plano Nacional de Acção para a Inclusão) e o PNE (Plano Nacional de Emprego), em relação a este último, com  uma relação mais directa com o tema do workshop, sublinhou três objectivos fundamentais: O pleno emprego, a qualidade e produtividade e a coesão social como resultado do mercado de trabalho promotor da inserção sócio-profissional. No entanto, este Plano pode “cruzar” objectivos com o PNAI, da qual está em curso a chamada “segunda geração”, e neste aspecto destacou o papel da REAPN e da EAPN (European Anti-Poverty Network) na dinamização e empenhamento da elaboração destes dois planos.

Políticas Nacionais para o Emprego

O Dr. António Costa do IEFP, procurou dar uma panorâmica do Mercado Social de Emprego e do Plano Nacional de Emprego, como cenários onde se enquadram algumas das medidas do MSE e concretamente da Medida Inserção – Emprego, destinada objectivamente aos beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido.

Para o Dr. Alberto Costa, o Mercado Social de Emprego é algo que tem desde logo em atenção, a Pessoa e a Economia Social, para além da ideia do combate à pobreza e à exclusão social, qualquer política de Emprego tem de ter em conta um conjunto de princípios que devem tentar resolver problemas de inserção social que o normal funcionamento da Economia de mercado não consegue resolver por si só. Por outro lado, qualquer política de emprego deve necessariamente ser mais reactiva, no sentido de actuar sobre os problemas da exclusão, para tal deverá apostar preventivamente na educação e na formação profissional.
Em 1998, num cenário de baixa taxa de desemprego, foi traçado o quadro dos problemas profissionais da população portuguesa, que no essencial apresentava quatro grandes problemas: um baixo nível de instrução e qualificação profissional; um número persistente de Desempregados de Longa Duração (DLD), representando uma quota parte considerável em termos absolutos (cerca de 39% do total); a existência de grupos com grandes problemas de inserção sócio profissional - nomeadamente os DLD, mulheres com baixa qualificação profissional e jovens - e por último a existência dos mesmos problemas de inserção sócio profissional entre as minorias étnicas e os beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido.

Por outro lado a Economia portuguesa apresentava e continua a apresentar áreas bastante vulneráveis: deslocalização das empresas; falta de aposta na modernização; modelo de desenvolvimento ultrapassado e por ultimo, a falta de preparação geral dos trabalhadores. Neste cenário, foram traçados quatro grandes objectivos de superação estrutural: ao nível dos jovens, a preocupação com a preparação para a Vida Activa; melhorar a qualificação de base de todos os trabalhadores; integrar os DLD; integrar todos os grupos sociais com dificuldades sócio-profissionais.

As estratégias a desenvolver tiveram em conta essencialmente outros quatro grandes objectivos: a promoção de políticas sociais para a sociedade de informação, na qual o tecido profissional português apresenta um grande défice; a coordenação da Formação Profissional com a educação, no sentido de sintonizar as duas vertentes; a valorização das abordagens regionais e locais ao nível do emprego, com a criação das Redes Regionais para o Emprego e finalmente, a promoção da Igualdade de Oportunidades. Por outro lado, existiu uma preocupação, quando ao “traçar” o Plano Nacional de Emprego, foi necessário articular este instrumento de inserção social e profissional com as directivas da União Europeia segundo quatro grandes pilares: melhorar a empregabilidade; promover a empresarialidade, a adaptabilidade e a Igualdade de Oportunidades.

Assim, o grande desafio do PNE, foi sobretudo ao nível da preocupação com as apostas na empregabilidade dos jovens e na sua qualificação profissional com vista a saídas profissionais no mercado de trabalho. Tal facto, resulta em grande parte, dos serviços do IEFP irem constatando a grande desadequação entre a procura de formação e a oferta de emprego, existia uma grande incidência na aposta da formação profissional dos chamados cursos de “papel e lápis”, com preocupação de aprendizagens ao nível da especialização informática, quando esta, é apenas uma competência transversal para uso profissional, e não a um nível de especialista, que implica uma formação mais longa e específica. Verificou-se por outro lado, que a formação profissional ao nível das competências para a indústria e outras formações técnicas se revelou muito fraca, o que significa que existia um défice de profissões preparadas para sectores fundamentais para o desenvolvimento económico e técnico.

Faltou, na opinião do Dr. Alberto Costa, a aposta num plano pessoal de emprego, no sentido de ser o próprio IEFP a fazer as propostas aos públicos - principalmente aos jovens - através de serviços de encaminhamento e de oferta de emprego, criando assim um serviço mais personalizado e eficaz na resposta ás condições de adequação entre a oferta e a procura de emprego.
Ao traçar uma panorâmica geral do PNE e a sua articulação com os objectivos da Cimeira de Lisboa em 2000, nomeadamente: a procura do Pleno Emprego tendo como meta o ano de 2010, a qualificação do emprego em geral e sobretudo a aposta na formação ao longo da vida, o Dr. António Costa procurou de seguida caracterizar mais especificamente o MSE, quais os seus objectivos, os seus públicos-alvo e os seus resultados ao longo de quase nove anos de existência, bem como a questão do próprio financiamento e sustentabilidade das várias medidas.

O Mercado Social de Emprego tem em conta dois factores essenciais, em primeiro lugar os destinatários - todos os grupos em situação de desfavorecimento – DLD, jovens em risco, pessoas com deficiência, minorias étnicas, toxicodependentes em processo de recuperação, ex-reclusos, sem-abrigos, vítimas de prostituição e beneficiários do RMG . Em segundo lugar todas as medidas e em especial as empresas de inserção, como medida por excelência pensada no sentido de estimular o desenvolvimento sócio-local através da criação de empregos em actividades económicas dirigidas a necessidades sociais por satisfazer. No entanto, na opinião do Dr. Aberto Costa, o MSE não é por si só uma solução completa a nível da empregabilidade, devendo ser complementado com outras soluções que possibilitem a inserção sócio-profissional destes públicos, considerando alguns dos problemas inerentes ao MSE, nomeadamente, o enorme peso dos programas ocupacionais, a elevada rotatividade dos postos de trabalho ao nível das entidades promotoras, - maioritariamente organizações de Economia Social ou do Terceiro Sector -bem como, e não menos importante, o elevado défice de qualificações profissionais e de uma forma geral, as características da mão-de-obra das empresas de inserção e das várias medidas do MSE , é altamente instável e pouco qualificada.
No entanto, o MSE foi e é, um conjunto de medidas pensadas para actuar com populações com problemas sociais e não para pessoas que se encontram em situação de desemprego pontual, esta é uma distinção essencial, o público quer das empresas de inserção quer de todas as outras medidas do MSE, deve ser distinguido dos  desempregados e outras pessoas que não encontram qualificação e colocação, como por exemplo as que procuram novo emprego. Neste caso, as características pessoais e profissionais destes grupos, bem como a pertença um determinado grupo social ou profissional, ainda que em situação de não colocação no mercado de trabalho, os elimina dos chamados grupos de “maior desfavorecimento”, esta é uma situação de clarificação e identificação de Recursos Humanos.

Outra das reflexões que o Dr. Alberto Costa fez, foi sobre as questões da excessiva burocracia presente nas diversas medidas do MSE, resultando muitas vezes na articulação no “terreno” de uma quantidade de actividades, todas no sentido de criar mecanismos de inserção, o resultado é por vezes a má gestão de recursos humanos e materiais, por vezes, podem eventualmente resultar no paradoxo de: “ mecanismos de inserção que funcionam como de exclusão”.

Em jeito de balanço o Dr. Alberto Costa caracterizou o Mercado Social de Emprego como um conjunto de medidas de política social destinadas à integração sócio-profissionais de grupos desfavorecidos, satisfazendo necessidades de mercado não abrangidas pela actividade económica normal. Duma forma geral o MSE apesar de todas as críticas que poderão ser feitas, apresenta bons indicadores estatísticos, tendo em conta principalmente a capacidade, embora limitada, de inserção de públicos com reais dificuldades sócio-laborais (RMG, sem – abrigos e outros), muitos dos insucessos do MSE são problemas inerentes à falta de tempo de implementação das medidas e de uma boa gestão de recursos. 
Em relação à medida Inserção – Emprego, no fundo o tema em discussão mais específico deste workshop, depois de uma breve caracterização técnica ao nível dos públicos – alvo, apoios do IEFP, e objectivos a fixar, caracterizou-a como uma actividade ocupacional a que se acrescentou uma componente de formação, com todas as vantagens inerentes, incluindo a possibilidade de realização de um balanço de competências.

O segundo orador deste workshop, o Dr. Tiago Mariz, corroborou em grande parte as opiniões e as análises feitas pelo representante do IEFP, salientando o papel fundamental desta instituição na colocação no “terreno” das diversas medidas do MSE, salientando igualmente a estreita colaboração dos Centros Distritais da Solidariedade e Segurança Social (CDSSS) nos CLAS do RMG e indirectamente no contributo para o MSE.
Neste sentido, o Dr. Tiago Mariz alertou para a especificidade dos públicos e para as dificuldades do trabalho, considerando ser necessário contar com o apoio de mais organismos públicos na execução e implementação desta tarefa.
A identificação do público alvo, que constituía a principal temática da intervenção do Dr. Tiago Mariz, foi descrita com um breve diagnóstico das diversas situações sócio profissionais de alguns dos grupos “desfavorecidos”. Em traços gerais, o Dr. Tiago Mariz salientou o aumento dos problemas ligados à toxicodependência, o aumento dos fluxos de entrada das minorias étnicas, com as mais variadas diferenças entre si, e por outro lado o ciclo económico negativo que tem dado o seu contributo para o avolumar de problemas, para além da excessiva rotatividade dos postos de trabalho. 
Uma das soluções que propôs, seria o eventual alargamento do período de integração. Cerca de 50% destes públicos trabalham nas IPSS’s com acordos firmados com os CDSSS, na opinião do Dr. Tiago Mariz todo este esquema deve ser equacionado no sentido de serem encontradas alternativas. Outros dos problemas é a desmotivação profissional, que deve levar a uma reflexão sobre a formação e a orientação profissional, o que o Dr. António Costa atrás referenciou como um planeamento mais personalizado e com planos individuais poderia ser a solução, constituindo por isso, um grande desafio profissional para os técnicos, que aumentarão o volume de trabalho para além do cuidado que deverão ter em relação à definição dos perfis dos beneficiários.
O trabalho com públicos com baixas qualificações profissionais e escolares, a baixa auto-estima e hábitos de trabalho pouco regulares, constitui um grande desafio da definição de futuras medidas do MSE, por outro lado a própria constituição das CLAS deverá ser repensada, o estabelecimento de parcerias deverá ser mais equilibrado, a descentralização da burocracia inerente aos processos deverá ser implementada, a definição das competências e a autonomia das CLAS, o alargamento a outros parceiros (associações patronais e outras), o fomento e a promoção do trabalho em rede. Estes foram dos parâmetros sugeridos para repensar as futuras medidas do MSE, sugeridas pelo Dr.Tiago Mariz e debatidas com o público presente.

Apresentação de Boas Práticas – A experiência da Associação Goltz de Carvalho  
A Associação Goltz de Carvalho, com sede na Figueira da Foz, representada pelo seu Presidente Dr. António João Paredes, constitui aquilo que é considerada uma “boa prática” na integração sócio – profissional de beneficiários do RMG.
Esta Associação é uma organização de pequenas dimensões e integrou três beneficiários do RMG, sendo que duas foram colocadas na própria instituição e a terceira não houve capacidade por parte da Instituição para a sua integração profissional.

O Dr. António João Paredes, considerou que apesar do “relativo sucesso”, estes processos não são lineares e por vezes surgem retrocessos.

O Programa de inserção sócio profissional dos beneficiários, consistiu numa formação  específica nas áreas da lavandaria e das limpezas gerais, com uma componente chamada de Actividade de Interesse Social (apoio à infância e à 3ª idade) e 250 horas de conteúdo programático, no sentido do desenvolvimento de competências pessoais, sociais e profissionais. Os recursos humanos envolvidos eram constituídos por uma equipa que envolveu um psicólogo, um técnico de Serviço Social e um Formador da área específica.
A aplicação da Medida Inserção Emprego na Associação Goltz de Carvalho decorreu enquadrada em quatro eixos de actuação: em primeiro lugar na própria instituição, através da explicitação dos Direitos e Deveres dos beneficiários e da criação de hábitos de trabalho; em segundo lugar no trabalho da Equipa Multidisciplinar, no sentido do despoletar a motivação e a aplicação de técnicas de formação e sensibilização para o tipo de trabalho a realizar; em terceiro lugar a relação com o utente, como principal destinatário dos serviços a prestar, através da sensibilização para a visão dos utentes em relação aos funcionários e à própria instituição; por último, o trabalho em torno da modificação de comportamentos dos beneficiários: a (re)aprendizagem da interacção social, a relação interpessoal, a superação das dificuldades profissionais e pessoais, a gestão dos conflitos e fundamentalmente da capacitação dos beneficiários para o desempenho dos cargos.
Foi fundamental, na opinião do Dr. António Paredes, o trabalho realizado pela equipa técnica, principalmente no que toca aos procedimentos de comunicação entre a instituição e os beneficiários, verificando-se uma melhoria gradual dos seus comportamentos, elevando os níveis de auto-estima e da capacidade de relacionamento interpessoal. Todo este quadro acabou por se reflectir no contributo dos beneficiários para a instituição através das suas opiniões, na partilha e no reforço dos comportamentos adequados e na eliminação de handicaps. 

Em conclusão, o Dr. António Paredes indicou os pontos fracos e fortes da própria experiência da sua instituição, assim os pontos fortes considerou ser: o aumento das capacidades biopsicosociais; a prevenção de danos e riscos dos beneficiários e dos seus filhos menores a cargo, evitando a “montante” processos de exclusão; o aumento generalizado e em todas as dimensões da qualidade de vida; e acima de tudo, a inserção sócio profissional como veiculo de inclusão social.
No que considerou pontos fracos, destacou: o insuficiente volume de horas de formação profissional face ás necessidades específicas; a organização das formações de ordem teórica numa forma não transversal ; a necessidade de alargamento da formação pelas próprias características do público – alvo (ausências de hábitos de trabalho e necessidade de se apostar mais no reforço das competências pessoais e sociais); por último, considerou que em face do que enumerou, esta não é uma medida que se deve tornar um fim sem si mesmo, deverá antes ser um princípio de uma inclusão sócio – profissional, que exige o permanente acompanhamento, num processo gradual e contínuo.
Conclusões
O Prof. Fernando Martinho, Coordenador do Núcleo de Coimbra da REAPN, apresentou as conclusões do workshop:

- Um dos méritos deste evento, foi o ênfase na discussão de documentos fundamentais no âmbito da temática da pobreza e exclusão social (PNAI) e do Mercado Social de Emprego e da Economia Social (PNE).

- A necessidade de uma aposta na formação ao longo da vida, como forma de prevenir situações de exclusão social e de qualificação profissional dos trabalhadores.

- A adequação entre a educação e a formação profissional, como medida de prevenção ás saídas profissionais dos jovens.
- A pertinência do Mercado Social de Emprego e de outras medidas de inserção sócio  profissional pelo desempenho prestado aos grupos sociais mais desfavorecidos, e ao suporte à luta contra a Pobreza e à Exclusão Social.

- As diversas medidas no âmbito do Mercado Social de Emprego e da Economia Social e especificamente a que foi tema deste workshop – a medida Inserção Emprego – se apresentam de uma forma geral com resultados positivos, mas que deverão ser adaptadas e repensadas face ao actual estado da Economia e à nossa própria experiência decorrente dos quase nove anos de actividade do MSE.

- O enquadramento nestas problemáticas relativas ao MSE das ONG’s, uma vez que terão de ser encaradas não como parte do problema - como muitas vezes são colocadas - mas como parte da solução na resolução desses mesmos problemas, é neste sentido que pretendem ser encaradas por parte dos poderes públicos.
- Finalmente, a sempre fundamental questão do combate á pobreza e exclusão social. O problema mais uma vez foi colocado como um todo com várias partes. A questão económica constitui apenas um dos vectores a actuar, neste caso através do MSE, a pobreza e a exclusão social é um todo que deve ser abordado de uma forma global com dimensões culturais, educacionais, psicológicos e étnicos, para além dos de natureza sócio profissional.
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